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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 54/2018

Recomenda ao Governo a valorização da calçada portuguesa
e da profissão de calceteiro

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Mantenha a calçada portuguesa e valorize -a en-
quanto expressão artística e distintiva do nosso País, di-
vulgando as suas técnicas.

2 — Estabeleça mecanismos de proteção desta arte, 
nomeadamente por via do levantamento e inventariação da 
calçada portuguesa artística existente no País e no mundo, 
através da georreferenciação, e da inscrição no inventário 
nacional dos moldes, ferramentas, materiais, técnicas e 
processos associados à arte do calcetamento.

3 — Adote, em parceria com o poder local, políticas de 
conservação da calçada portuguesa que minimizem a sua 
degradação, sem prejuízo da incorporação de materiais que 
melhorem a sua mobilidade, aderência e conforto, tanto 
nas zonas históricas como nas zonas recentes.

4 — Valorize e dignifique a profissão de calceteiro, ge-
nuinamente portuguesa e intimamente ligada ao património 
cultural, promovendo a sua qualificação e estabilidade 
profissional.

5 — Promova a candidatura da calçada portuguesa a Pa-
trimónio Cultural Imaterial da Humanidade da UNESCO, 
atenta a sua singularidade, internacionalmente reconhe-
cida.

Aprovada em 21 de dezembro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111152406 

 Resolução da Assembleia da República n.º 55/2018

Recomenda ao Governo que agilize os processos de avaliação 
de dispositivos e equipamentos

 para controlo e tratamento da Diabetes Mellitus

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Conclua com rapidez o processo de avaliação do 
dispositivo de monitorização contínua da glicose a decorrer 
no Infarmed — Autoridade Nacional do Medicamento e 
Produtos de Saúde, I. P.

2 — Agilize os processos de avaliação de dispositivos 
e equipamentos que possam melhorar o controlo da Dia-
betes Mellitus.

3 — Reforce a comparticipação das bombas de insulina 
(ou sistema de perfusão contínua de insulina), de modo a 
abranger um maior número de doentes, dando prioridade 
a crianças e adultos com diabetes tipo 1.

4 — Avalie e pondere a comparticipação de sistemas não 
invasivos de monitorização da glicemia, designadamente 
para pessoas com diabetes tipo 1 e tipo 2 sob insulinote-
rapia.

Aprovada em 11 de janeiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111152333 

 Resolução da Assembleia da República n.º 56/2018

Recomenda ao Governo a manutenção das «ilhas» do Porto

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Crie instrumentos legais específicos para que, apro-
veitando as características muito próprias das «ilhas» do 
Porto, se possa efetivamente reabilitar estas habitações, 
assegurando a manutenção dos atuais residentes, como 
forma de responder às necessidades de habitação de longa 
duração da cidade e com taxas de esforço reduzidas para 
os novos residentes destes locais.

2 — O Instituto da Habitação e da Reabilitação 
Urbana, I. P., em articulação com o Município do Porto, 
desenvolva uma campanha de divulgação junto dos pro-
prietários, inquilinos e potenciais inquilinos das «ilhas», 
dos instrumentos disponíveis para a respetiva reabilitação e 
subsequente disponibilização para arrendamento de longa 
duração.

Aprovada em 26 de janeiro de 2018.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
111152358 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 19/2018
A Entidade de Serviços Partilhados da Administração 

Pública, I. P. (ESPAP, I. P.), é a entidade gestora do Sis-
tema Nacional de Compras Públicas (SNCP), nos termos 
previstos no Decreto -Lei n.º 117 -A/2012, de 14 de junho, 
conjugado com o Decreto -Lei n.º 37/2007, de 19 de fe-
vereiro.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 78/2017, de 6 
de junho, centralizou na ESPAP, I. P., a categoria de com-
pra de energia que compreende eletricidade, combustível 
rodoviário e gás natural para as entidades compradoras 
vinculadas ao SNCP, podendo aderir igualmente entidades 
compradoras voluntárias do SNCP.

A Resolução do Conselho de Ministros n.º 168/2017, 
de 3 de novembro, autorizou as entidades constantes do 
anexo I à mencionada resolução a assumir os encargos 
orçamentais e a realizar as despesas inerentes à aquisição 
de eletricidade, desde que o respetivo procedimento seja 
conduzido pela ESPAP, I. P., ao abrigo do acordo quadro 
de fornecimento de eletricidade em regime de mercado 
livre para Portugal Continental (AQ -ELE), com os valores 
máximos constantes do referido anexo.

O procedimento pré -contratual centralizado para aqui-
sição de eletricidade ao abrigo do AQ -ELE foi conduzido 
pela ESPAP, I. P., ao abrigo das resoluções mencionadas 
e objeto de decisão de adjudicação a 4 de janeiro de 2017, 
sendo oportuno delegar, com faculdade de subdelega-
ção, nos membros do Governo responsáveis pela áreas 
respetivas, a competência para a outorga dos respetivos 
contratos.

Assim:
Nos termos dos artigos 44.º a 47.º do Código do Pro-

cedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, do artigo 109.º do Código 
dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto -Lei 
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n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual, e da 
alínea g)do artigo 199.º da Constituição, o Conselho de 
Ministros resolve:

1 — Delegar nos respetivos membros do Governo com 
poderes de direção ou superintendência e tutela sobre as 
entidades abrangidas pelo anexo I à Resolução do Con-
selho de Ministros n.º 168/2017, de 3 de novembro, a 
competência para a outorga dos contratos de aquisição de 
eletricidade ao abrigo do procedimento centralizado do 
acordo quadro de fornecimento de eletricidade em regime 
de mercado livre para Portugal Continental, conduzido 
pela Entidade de Serviços Partilhados da Administração 
Pública, I. P.

2 — Determinar que a presente resolução produz efeitos 
no dia seguinte ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de fevereiro 
de 2018. — O Primeiro -Ministro, António Luís Santos 
da Costa.

111159292 

 FINANÇAS

Portaria n.º 58/2018
de 27 de fevereiro

Dando continuidade aos procedimentos de implemen-
tação nacional do mecanismo de troca automática de in-
formações financeiras no domínio da fiscalidade a que 
se reporta a Diretiva 2014/107/UE, do Conselho, de 9 de 
dezembro de 2014, objeto de transposição para o ordena-
mento nacional através do Decreto -Lei n.º 64/2016, de 
11 de outubro, bem como à Norma Comum de Comuni-
cação desenvolvida pela OCDE, comummente designada 
como Common Reporting Standard (CRS), importa pro-
ceder a uma segunda alteração à Portaria n.º 302 -D/2016, 
de 2 de dezembro, introduzindo as atualizações que se 
mostram devidas à lista de jurisdições participantes a que 
se refere no n.º 6 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 64/2016, 
de 11 de outubro.

A lista de jurisdições participantes ora definida, à se-
melhança das anteriores, prossegue o objetivo estratégico 
de combate à fraude e à evasão fiscais transfronteiriças e 
visa garantir o acesso por parte da Autoridade Tributária 
e Aduaneira, enquanto autoridade competente nacional, 
a uma cooperação administrativa mútua eficaz e ampla, 
com o maior conjunto admissível de jurisdições ao nível 
mundial.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro das Finanças, ao abrigo do 

disposto no n.º 6 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 64/2016, 
de 11 de outubro, o seguinte:

Artigo 1.º
Alterações à Portaria n.º 302 -D/2016, de 2 de dezembro

Os artigos 2.º e 3.º da Portaria n.º 302 -D/2016, de 2 de 
dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 2.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — A lista definida no n.º 4 do artigo 3.º da presente 

portaria considera -se automaticamente atualizada, sendo 

válida para os mesmos efeitos, com a inclusão de ou-
tros países e territórios na lista disponibilizada no sítio 
eletrónico oficial da Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE) pelo Secreta-
riado do órgão de coordenação a que se refere o n.º 3 
do artigo 24.º da Convenção sobre a Assistência Mútua 
em Matéria Fiscal, conforme alterada pelo respetivo 
Protocolo de Alteração, em função dos acordos que 
venham a ser celebrados.

Artigo 3.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
1) Albânia;
2) Andorra;
3) Anguila;
4) Antígua e Barbuda;
5) Argentina;
6) Aruba;
7) Austrália;
8) Áustria;
9) Azerbaijão:
10) Bahamas;
11) Bahrain;
12) Barbados;
13) Bélgica;
14) Belize;
15) Ilhas Bermudas;
16) Brasil;
17) Ilhas Virgens Britânicas;
18) Bulgária;
19) Canadá;
20) Ilhas Caimão;
21) Chile;
22) China;
23) Colômbia;
24) Costa Rica;
25) Ilhas Cook;
26) Croácia;
27) Curaçau;
28) Chipre;
29) República Checa;
30) Dinamarca;
31) Estónia;
32) Ilhas Faroé;
33) Finlândia;
34) França:
35) Alemanha;
36) Gana;
37) Gibraltar;
38) Grécia;
39) Gronelândia;
40) Grenada;
41) Guernsey;
42) Hong Kong;
43) Hungria;
44) Islândia;
45) Índia;
46) Indonésia;
47) Irlanda;
48) Israel;


